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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROGRAMA DE 
RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORADIA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.  ACÓRDÃO 
PROFERIDO POR  TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS.  
DISSÍDIO COM JULGADOS DO STJ. NÃO 
CABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Universidade 
Estadual de Londrina e o Estado do Paraná objetivando a conversão em 
pecúnia do auxílio-moradia desde o momento do início da residência no 
Hospital Universitário Regional Norte do Paraná do autor, atribuindo ao 
pedido o valor mensal de 30% do valor bruto da bolsa.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do pedido de 
uniformização de interpretação de lei.

III - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de 
interpretação de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no 
âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do 
referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do instrumento 
processual.

IV - A Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do 
instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados 
especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça.
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V - O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre 
o presente pedido, dispõe: "Art. 67. (...) Parágrafo único. O Presidente 
resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se suscitarem na 
classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes normas: (...) 
VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 
compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de 
Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito 
material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas 
de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios quando a 
orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça;"

VI - O pedido de uniformização de interpretação de lei somente é 
cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre questão de direito 
material, nas seguintes hipóteses: "a) Divergência entre turmas recursais dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados da 
Federação, acerca da interpretação de lei federal; b) Quando a decisão 
proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à 
decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal 
que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça; d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

VII - O acórdão combatido foi proferido pela 4ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, motivo pelo qual é incabível a 
interposição do Pedido de Uniformização por alegada divergência com a 
jurisprudência desta Corte Superior ou com julgado da 5ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais do TJPR.

VIII - A matéria tratada na presente demanda não se encontra 
sumulada por este Superior Tribunal de Justiça, o que afasta a hipótese de 
acesso direto da alegação a esta Corte e, da forma que foi apresentada nos 
autos, há atração tanto da competência das Turmas reunidas da mesma 
Região, como da Turma Nacional de Uniformização. Nesse sentido: (AgInt 
no PUIL n. 2.758/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

IX - No tocante à divergência jurisprudencial entre o acórdão 
recorrido e julgado da Turma Recursal da SJGO, não acolhe melhor sorte à 
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Requerente.

X - Em relação ao conhecimento de pedidos de uniformização e 
comprovação de divergência jurisprudencial, "é pacifico o entendimento de 
que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 
suficiente para caracterizar o cotejo analítico" (AgInt no PUIL 2.667/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
13/03/2023). No mesmo sentido: (AgInt no PUIL n. 2.667/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 
13/3/2023 e AgInt no PUIL n. 2.292/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 12/4/2022, DJe de 19/4/2022.) 

XI - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2023 a 28/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROGRAMA DE 
RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORADIA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.  ACÓRDÃO 
PROFERIDO POR  TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS.  
DISSÍDIO COM JULGADOS DO STJ. NÃO 
CABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Universidade 
Estadual de Londrina e o Estado do Paraná objetivando a conversão em 
pecúnia do auxílio-moradia desde o momento do início da residência no 
Hospital Universitário Regional Norte do Paraná do autor, atribuindo ao 
pedido o valor mensal de 30% do valor bruto da bolsa.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do pedido de 
uniformização de interpretação de lei.

III - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de 
interpretação de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no 
âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do 
referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do instrumento 
processual.

IV - A Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do 
instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados 
especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça.
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V - O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre 
o presente pedido, dispõe: "Art. 67. (...) Parágrafo único. O Presidente 
resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se suscitarem na 
classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes normas: (...) 
VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 
compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de 
Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito 
material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas 
de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios quando a 
orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça;"

VI - O pedido de uniformização de interpretação de lei somente é 
cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre questão de direito 
material, nas seguintes hipóteses: "a) Divergência entre turmas recursais dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados da 
Federação, acerca da interpretação de lei federal; b) Quando a decisão 
proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à 
decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal 
que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça; d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

VII - O acórdão combatido foi proferido pela 4ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, motivo pelo qual é incabível a 
interposição do Pedido de Uniformização por alegada divergência com a 
jurisprudência desta Corte Superior ou com julgado da 5ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais do TJPR.

VIII - A matéria tratada na presente demanda não se encontra 
sumulada por este Superior Tribunal de Justiça, o que afasta a hipótese de 
acesso direto da alegação a esta Corte e, da forma que foi apresentada nos 
autos, há atração tanto da competência das Turmas reunidas da mesma 
Região, como da Turma Nacional de Uniformização. Nesse sentido: (AgInt 
no PUIL n. 2.758/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

IX - No tocante à divergência jurisprudencial entre o acórdão 
recorrido e julgado da Turma Recursal da SJGO, não acolhe melhor sorte à 
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Requerente.

X - Em relação ao conhecimento de pedidos de uniformização e 
comprovação de divergência jurisprudencial, "é pacifico o entendimento de 
que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 
suficiente para caracterizar o cotejo analítico" (AgInt no PUIL 2.667/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
13/03/2023). No mesmo sentido: (AgInt no PUIL n. 2.667/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 
13/3/2023 e AgInt no PUIL n. 2.292/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 12/4/2022, DJe de 19/4/2022.) 

XI - Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu  pedido 

de uniformização de interpretação de lei, instaurado por Amanda de Oliveira, com 

fundamento no art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009.

O recurso especial visa reformar acórdão da 4ª Turma Recursal dos Juizados 

Especiais do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, nos termos assim ementados:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO INOMINADO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM 
ESTABELECIMENTO ESTADUAL. PEDIDO DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DO 
AUXÍLIO MORADIA. IMPOSSIBILIDADE. LEIS Nº 6.932/81 E Nº 12.514/2011. 
NORMAS DE EFICÁCIA LIMITADA. ALEGAÇÃO AUTORAL DE QUE SE TRATA 
DE NORMA AUTO APLICÁVEL. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. 
CONTRATO FIRMADO COM A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA QUE 
NÃO SE PRESTA A SUBSTITUIR A REGULAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. ARTIGO 
4º, §5º DA LEI Nº 6.932/1981 QUE EXPRESSAMENTE EXIGE REGULAMENTO 
PARA A APLICABILIDADE DA REGRA. NÃO PRODUÇÃO DE EFEITOS. TESE DE 
QUE A OMISSÃO DO PODER PÚBLICO NÃO OBSTA À PERCEPÇÃO DO 
BENEFÍCIO. NÃO ACOLHIMENTO. REDISCUSSÃO DO JULGADO QUENÃO DEVE 
SER ACOLHIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS NOS TERMOS DO ARTIGO 46 DA LEI 9.099/95. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.

 Na origem, trata-se de ação ajuizada por Amanda de Oliveira contra a 

Universidade Estadual de Londrina e o Estado do Paraná objetivando a conversão em 

pecúnia do auxílio-moradia desde o momento do início da residência no Hospital 

Universitário Regional Norte do Paraná, atribuindo ao pedido o valor mensal de 30% do 

valor bruto da bolsa. 
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Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi mantida. Esta Corte não conheceu do pedido de uniformização de interpretação de lei.

No pedido de uniformização, Amanda de Oliveira afirma que o acórdão 

referido diverge dos seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça, que representam 

a jurisprudência dominante:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENSINO SUPERIOR. PÓS- 
GRADUAÇÃO. RESIDÊNCIA MÉDICA. OFERECIMENTO DE ALOJAMENTO E 
ALIMENTAÇÃO PELO PODERPÚBLICO DURANTE O PERÍODO DA RESIDÊNCIA 
(AUXÍLIOS IN NATURA). LEI N. 6.932/81. DIREITO À TUTELA JURISDICIONAL 
QUE ENVOLVE A ADEQUAÇÃO DOS PROVIMENTOS JUDICIAIS. TUTELA 
ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 461, § 1º, DO CPC. CONVERSÃO EM 
MEDIDA QUE GARANTA RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. AUXÍLIO EM 
PECÚNIA.

1. Trata-se de recurso especial em que se discute se a Secretaria de Saúde do Estado 
do Rio Grande do Sul tem o dever legal de oferecer alojamento e alimentação aos residentes 
de Medicina e, em não o fazendo, se é cabível a conversão da obrigação em pecúnia.

2. É a seguiynte a redação do art. 4º, § 4º, da Lei n. 6.932/81: "As instituições de 
saúde responsáveis por programas de residência médica oferecerão aos residentes 
alimentação e moradia no decorrer do período de residência".

3. Há limites para a discricionariedade administrativa especialmente quando o 
dispositivo legal é peremptório a respeito da obrigatoriedade no fornecimento de alojamento 
e alimentação.

4. Se o Poder Público insiste em desconsiderar anorma, fazendo dessa previsão letra 
morta, caberá controle e intervenção do Judiciário, uma vez que, nestes casos, deixa-se o 
critério da razoabilidade para adentrar-se a seara da arbitrariedade, fato que, em último grau, 
caracteriza a omissão como ilegal.

5. A partir do momento em que opta pela inércia não autorizada legalmente, a 
Administração Pública se sujeita ao controle do Judiciário da mesma forma que estão 
sujeitas todas as demais omissões ilegais do Poder Público, tais como aquelas que dizem 
respeito à consecução de políticas públicas(v., p. ex., STF, AgR no RE 410.715/SP, Rel. 
Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJU 3.2.2006).

6. É óbvioque o Judiciário não tem o condão de determinar que a Secretaria de Estado 
competente forneça pontualmente moradia e alimentação (i. e., de forçar que este órgão crie 
um mecanismo bastante para atender a um inafastável, qual seja, a de que o magistrado, 
noexercício de sua função, não possui condições para avaliar, no nível macro, as condições 
financeiro-econômicasde certo Estado-membro para viabilizar tal e qual política de 
assistência.

7. Contudo, a simples inexistência de previsão legal para conversão de auxílios que 
deveriam ser fornecidos in natura em pecúnia não é suficiente para obstaculizar o pleito 
recursal, pois é evidente que se insere dentro do direito constitucional individual à tutela 
jurisdicional (art. 5º, inc. XXXV, da Constituição da República vigente) a necessidade de 
que a prestação jurisdicional seja adequada.

8. É por isso que o Código de Processo Civil, em seu art. 461, § 1º, dispõe que, na 
impossibilidade de tutela específica, é dado ao Poder Judiciário determinar medidas que 
garantam um resultado prático equivalente -ou mesmo se que converta a obrigação em 
perdas e danos.

9. Na inicial, a recorrente pede que os magistrados fixem um percentual sobre a bolsa 
de estudos em substituição ao dever estatal de prestação de alojamento e alimentação. Nada 
obstante, esta instância especial não tem poderes para analisar questões fático-probatórias 
para auxiliar a fixação desses valores, sob pena de violação à Súmula n. 7 desta Corte 
Superior.

10. Recurso especial provido, determinando o retorno dos autos à origem a fim de que 
lá seja determinado um valor razoável que garanta um resultado prático equivalente aoque 
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determina o art. 4º, § 4º, da Lei n. 6.932/81.
(REsp 813.408/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 15/06/2009)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORADIA, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E 
ADICIONAL DE COMPENSAÇÃO DE RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO. 
REVOGAÇÃO PELO ART. 10 DA LEI N. 10.405/02. RESTABELECIMENTO COM A 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 536/2011, CONVERTIDA NA LEI N. 12.514/12. 
PRECEDENTES. ARGUMENTOSINSUFICIENTES PARADESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.

I -Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II –O dever das instituições de ensino de disponibilizarem auxílio-alimentação e 
moradia, bem como o direito ao adicional de 10% a título de compensação pelo 
recolhimento de contribuição previdenciária, foram revogados pelo art. 10 da Lei n. 
10.405/2002, sendo restabelecidos apenas com a edição da Medida Provisória n. 536/2011, 
convertida posteriormente na Lei n. 12.514/12.

III -Considerando que a ora Agravante atuou no Programa de Residência Médica em 
Pediatria, no período entre 01.02.2008 e 31.01.2010 (fl. 3e), não há que se falar aos 
benefícios pleiteados.

IV -De outra parte, a autora ingressou no Programa de Residência Médica em 
Neuropediatria na data de 01.02.2010, sendo forçoso, reconhecer o direito ao auxílio 
moradia e alimentação, bem como aos 10% relativos ao reembolso dos recolhimentos 
previdenciários, no período compreendido entre 31.10.2011 (início da vigência da MP n. 
536/2011) e 31.01.2012 (data da conclusão do mencionado Programa de Residência 
Médica).

V -O precedente invocado nas razões recursais da Agravante, qual seja, AgRg nos 
EREsp n. 813.408/RS, da Primeira Seção, de relatoria do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
espelha situação diversa da posta in casu., porquanto trata da ausência de amparo legal para 
a conversão em pecúnia dos auxílios previstos pela Lei n. 6.932/81, quando não fornecidos 
in natura pela instituição, não se aplicando à presente controvérsia.

VI –A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

VII –Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1375182/RS, rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 29/5/2017).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
MÉDICOS-RESIDENTES. DIREITO A ALIMENTAÇÃO E ALOJAMENTO/MORADIA. 
INÉRCIA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
DIVERGÊNCIA QUE NÃO SUBSISTE. AUSÊNCIA DE CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 4o. da Lei 6.932/81 assegura que as instituição de saúde responsáveis por 
programas de residência médica tem o dever legalde oferecer aos residentes alimentação e 
moradia no decorrer do período de residência. Assim existindo dispositivo legal peremptório 
acerca da obrigatoriedade no fornecimento de alojamento e alimentação, não pode tal 
vantagem submeter-se exclusivamente à discricionariedade administrativa, permitindo a 
intervenção do Poder Judiciário a partir do momento em que a Administração opta pela 
inércia não autorizada legalmente.

2. Ancorada nesses princípios, esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial 
consolidando a orientação de que a simples inexistência de previsão legal para conversão 
deauxílios, que deveriam ser fornecidos in natura, em pecúnia não é suficiente para 
obstaculizar o pleito recursal. Precedente: REsp. 1339798/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN,2T, DJe 07.03.2013.

Aduz, em suma, que a ausência de regulamentação do auxílio-moradia 
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previsto em lei aos médicos residentes não pode servir de fundamento para o gozo do 

direito já reconhecido, sendo possível sua conversão em pecúnia.

Alega que esse também é o posicionamento da Turma Recursal da SJGO e da 

5ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do TJPR.

Ao final, pleiteia o provimento do pedido para que o Superior Tribunal de 

Justiça uniformize a jurisprudência sobre o tema com a prevalência do entendimento por 

ele defendido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço do presente pedido."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

Diferente do que restou exposto na decisão monocrático, em sede de PUIL a autora 
fez o devido cotejo analítico, uma vez que o Acórdão recorrido foi divergente com a 
jurisprudência dominante do STJ, descrito no julgamento do REsp 813.408/RS, em que foi 
decidido que não há qualquer impedimento de pagar o auxílio-moradia mesmo que não haja 
regulamentação pelo ente federativo da lei federal nº 12.514/2011, haja vista que é a própria 
omissão legislativa do Estado que gera o dever da conversão em pecúnia dos valores pelos 
Poder Judiciário. Portanto, não cabe qualquer argumento que a lei federal nº 12.514/2011 
seria uma norma de eficácia limitada, o que impediria o pagamento do auxílio. (...)

... o Acórdão recorrido também foi divergente com a jurisprudência dominante do 
STJ descrita no julgamento do REsp 1339798/RS, em que a decisão argumenta que a 
simples inexistência de previsão legal para conversão do auxílio-moradia, não é suficiente 
para atrapalhar a concessão do benefício em pecúnia (...)

... o inteiro teor do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei nº 460, de 
Relatoria do Ministro Sérgio Kukina, no ano de 2018, em que, por fim, o eg. STJ pacificou 
de vez seu entendimento que a mera ausência de regulamentação da moradia da lei dos 
médicos residentes não impede a possibilidade de conversão em perdas e danos. (...)

Destarte, fica claro que o recurso deve ser cabível, pois: I) foi contra o entendimento 
do STJ do REsp 813.408/RS; II) foi contra o entendimento do STJ do REsp 1375182/RS; 
III) foi contra o entendimento do STJ do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
nº 460, de Relatoria do Ministro Sérgio Kukina; IV) foi contra o entendimento do STJ do 
REsp. 1339798/RS.

 

É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de lei para os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do 

instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador indicado 
pelo Tribunal de Justiça.

§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá ser 
feita por meio eletrônico.

§ 3o Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o 
§ 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá 
provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

(..)

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do instrumento 

de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados especiais federais 

direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme o dispositivo abaixo:

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas 
Recursais na interpretação da lei.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões 
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência 
do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via 
eletrônica.

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de 
direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência.

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe:

Art. 67.
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(...) Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as 
dúvidas que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas:

(...)
VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 

compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade 
com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;

Da legislação acima transcrita, decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 

questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

a) Divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes 
Estados da Federação, acerca da interpretação de lei federal;

b) Quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça;

c) Contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça 
Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça;

d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Na hipótese dos autos, o acórdão combatido foi proferido pela 4ª Turma 

Recursal dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, motivo pelo qual é incabível a 

interposição do Pedido de Uniformização por alegada divergência com a jurisprudência 

desta Corte Superior ou com julgado da 5ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do 

TJPR.

Registre-se que a matéria tratada na presente demanda não se encontra 

sumulada por este Superior Tribunal de Justiça, o que afasta a hipótese de acesso direto 

da alegação a esta Corte e, da forma que foi apresentada nos autos, há atração tanto da 

competência das Turmas reunidas da mesma Região, como da Turma Nacional de 

Uniformização.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
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JURISPRUDÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de uniformização 
de jurisprudência e de submissão das decisões das Turmas Recursais ao crivo do Superior 
Tribunal de Justiça, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, restringe-se a 
questões de direito material, quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Hipótese em que o requerente não demonstrou a identidade entre os arestos 
confrontados, limitando-se a transcrever algumas ementas de julgados de Turmas Recursais 
de outros Estados, sem realizar o necessário cotejo analítico, bem como o pedido foi 
amparado em alegação de contrariedade da jurisprudência deste Tribunal que não está 
sedimentada em súmula.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n. 2.758/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

 

No tocante à divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e julgado 

da Turma Recursal da SJGO, não acolhe melhor sorte à Requerente.

Com efeito, em relação ao conhecimento de pedidos de uniformização e 

comprovação de divergência jurisprudencial, "é pacifico o entendimento de que a simples 

transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo 

analítico" (AgInt no PUIL 2.667/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/03/2023).

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Dispõe o § 3° do art. 18 da Lei n. 12.153/2009 que caberá o Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei para o STJ: "Quando as Turmas de diferentes 
Estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver 
em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este 
julgado".

2. É pacifico o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 
julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico.

3. Para demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, indicar a similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente, o 
que não ocorreu no caso em análise. Precedentes. Agravo interno improvido.

(AgInt no PUIL n. 2.667/SC, relator Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 
julgado em 8/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, COM FUNDAMENTO NO ART. 
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18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. "Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e 
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório" (AgInt no AREsp n. 
1.242.167/MA, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
5/4/2019). Em igual sentido: AgInt no AREsp 1.657.171/MT, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 28/10/2020; AgRg no AREsp 535.444/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/4/2019; REsp 1.773.244/RJ, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 5/4/2019; e AgInt no AREsp 1.358.026/RS, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 1º/4/2019.

3. É entendimento pacífico desta Corte que o Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a similitude fática e 
jurídica entre os julgados confrontados.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.292/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

julgado em 12/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2023 a 28/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 29 de novembro de 2023
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